diritto!"

ISSN 1127-8579
Pubblicato dal 30/09/2010

All'indirizzo http://www.diritto.it/docs/30200-identidade-gen-tica-como-bem-jur-dico-
fundamental-aspectos-jur-dicos-constitucionais

Autori: Raquel Fabiana Lopes Sparemberger, Adriane Thiesen

Identidade genética como bem juridico fundamental:
aspectos juridicos-constitucionais



IDENTIDADE GENETICA COMO BEM JURIDICO FUNDAMENTAL:  ASPECTOS
JURIDICOS-CONSTITUCIONAIS
Raquel Fabiana Lopes Sparembergér
Adriane Thieserf

RESUMO: A identidade genética corresponde a dinwerds individualidade bioldgica do
individuo, ao genoma de cada ser humano. Logméhisno de unicidade genética. O direito a
identidade genética surge como um bem juridico domehtal, portanto, objeto de protecdo
constitucional. Os avanc¢os da engenharia genétmagam o despertar de uma concepc¢ao de
Direito Constitucional, ocasionando reflexos noeldo de Filiagdo. A partir de tal perspectiva,
desponta a Bioconstituicio como um conjunto de amermom base na tutela da vida, na
identidade e integridade das pessoas, sendo izidadno ordenamento juridico pela Bioética e
pelo Biodireito. Em decorréncia, por meio de amélisrgumentativas, busca-se aprofundar o

estudo acerca do perfil juridico-constitucionaBi@constituicdo e da identidade genética.
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INTRODUCAO

A discussao sobre os limites e possibilidades @&ac@ moderna esta presente em todos
0S meios de comunicacao e inquieta tanto leigostquaristas. Pois, diante do fascinio e, ao
mesmo tempo, da inseguranca que surgem com asgéeslBiotecnoldgicas, a sociedade em
geral, os cientistas e operadores do Direito eticpéar tém de se prepararem para o conflito que

se origina: o uso dos dados obtidos e o respeierdidade, integridade e dignidade humanas.

! Doutora em Direito.
2 Advogada.



Pois, o futuro chega de imediato e j& comeca passado recente, 0 que antes ndo passava de

mera ficcdo cientifica, hoje constitui o presente.

As novas técnicas cientificas como a reproducacicaeetnte assistida, por exemplo,
apresentam-se como um desafio para o Direito, test® por tarefa primordial ndo somente
assegurar o direto a vida e a identidade, mas tanga¥antir a protecdo e a integridade das
futuras geracdes. Assim, surge a Bioconstituicéka patelar juridicamente a evolucdo do

desenvolvimento cientifico da engenharia genétida Biomeédica.

A pesquisa e a manipulagdo do material genéticaahonmterferem no modo de vida
do homem, nas relagbes sociais e nos lacos det@scen gerando grandes conseqiéncias no
campo do Direito e da Bioética. Em vista disso,i@fca e o Biodireito, apesar de comporem
campos extremamente autdbnomos, interpretam-se argativamente juntos na busca do
reconhecimento da identidade genética e na protdgdodireitos humanos e fundamentais.
Ademais, o direito ao conhecimento da ascendérmigtiga € um direito de personalidade,

portanto, indisponivel e irrenunciavel.
1 Da Bioética ao Biodireito: a Bioconstitui¢cao

Em decorréncia das evolucfes Biotecnoldgicas dirmad anos, fazem-se necessérias
novas concepgdes juridicas a fim de regular essmscas. Partindo disso, a Bioética, com o
objetivo de coibir determinadas acdes e, é clabjetivando a preservacdo da dignidade da

pessoa humana, tem a funcdo de promover um disenrgorno do que é permitido ou proibido.

A Bioética ndo pode ser estudada e compreendidaleesm em conta os direitos
fundamentais, pois segundo preleciona o doutrinagpanhol Héctor Gros Espiedl Bioética é
a “expresion del derecho a vivir en un mundo &igaridico, no tiene sentido ni razon de ser, sin
estar integrada por la conceptualizacion de loge&ws Humanos, nacidos de la dignidad del ser

y poseidos por todas las personas.”

3 ESPIELL, Héctor Gros. Bioética Y Derechos Humarins.ORTUZAR, Ignéacio Francisco Benitez (Coord.).
Genética Humana en el Tercer Milenio. Aspectososti¢ JuridicosMadrid: Akal S.A. p. 16.



O desenvolvimento das técnicas Biomédicas, pritrogate no campo da pesquisa
genética, suscita uma relacdo entre o que € éBim@etica) e legal (Biodireito). Exige uma
responsabilidade juridico-constitucional para cos faturas geracbes. Logo, a partir das
inovacdes provenientes das intervencfes técnigtifitas, a Bioética e o Biodireito levam a
compreensdo das exigéncias praticas e sociais) defidelimitar o ambito do licito e do ilicito.
Ademais, a Bioética e o Biodireito se operam jumtasbusca de normas juridicas para as
exigéncias atuais, que surgem com uma dinamicdigardistinta das que sdo costumeiramente
desenvolvidas nas casas legislativas. Assim, odgradesafio enfrentado pelo denominado
movimento bioético “consiste em conciliar o sab@&mhnista com o saber cientifico na busca da

protecdo e do respeito ao ser humaho.”

Assim, a partir de tais ponderacdes, a Bioética 8iadireito sdo considerados
imprescindiveis para a preservagao da vida e @itesgpo homem como pessoa, pois o Biodireito
surge com a finalidade de amparar e instrumentatigadireitos humanos e fundamentais, de
forma que os efeitos do progresso cientifico nfanselanosos ou perversos para 0 homem, seu
espaco vital e seu ecossistema. Isso porque agigseagpie envolvem a Bioética referem-se a
toda a humanidade e orientam-se pelos principigsstiga, autonomia e beneficéncia, buscando

a preservacéao da vida e o respeito do homem cossope

Com os avancos da Biotecnologia, da Biomédica,idétiBa, do Biodireito e da ciéncia
genética, o Direito Constitucional é diretamentetado, principalmente no que diz respeito ao
conceito de direito fundamental. Em virtude diggegcisa reestruturar suas concepc¢des, criar um
novo discurso juridico-constitucional, pois a idgade genética surge como um bem juridico,
portanto, objeto de protecdo constitucional.

As novas transformagdes contidas no discurso ¢oastnal, cuja base € a identidade

genética, propiciaram o surgimento do termo Biotiigidc’. Sua origem se deu com base em

* BRAUNER, Maria Claudia Crespo. Reproducdo Huma@i4oeagem: perspectivas Eticas e Juridicas, IniRAE
Tereza Rodrigues (CoordB)joética e Sexualidad&ao Paulo: Juridica Brasileira, 2004. p. 41.

® O surgimento da express&do Bioconstituicdo teveocpracursor o doutrinador mineiro José Alfredo dieea
Baracho.



estudos realizados sobre os reflexos na ciénci®ideito Constitucional, ocasionados pelo
grande desenvolvimento Biotecnoldgico, principalteemo campo da engenharia genética, que
alcancou suporte a discussdo acerca da identidadgicp, com ampla ampliacdo na estrutura

dos diretos fundamentais e humanos.

José Alfredo de Oliveira Barachconceitua Bioconstituicdo como o

Conjunto de normas (principios e regras) formahmierialmente constitucionais, que
tem como objeto as a¢des ou omissdes do Estade entidades privadas, com base na
tutela da vida, na identidade e integridade dasgass na salde do ser humano atual ou
futuro, tendo em vista também as suas relacdesadBimmedicina.

A vida, a dignidade e a integridade da pessoa harsaa principios que constituem o
ndcleo central da Bioconstituicdo. Tais principiss colocam como barreiras ao poder
constituinte, que, diante da necessidade de noowmastitucionais a respeito dos problemas
bioéticos, ou mesmo diante da inexisténcia de nimag@o infraconstitucional, precisa impor
limites a reforma que envolve a pesquisa e a miagfa genética. A Bioconstituicdo busca
estabelecer parametros a aplicabilidade de proesdas no campo da ciéncia da vida, com

decisiva influéncia no pensamento constitucionat@mporaneo.

A Bioconstituicdo surge para resguardar a vida man@ntra as ameacas da genética.
A base da concepc¢do da Bioconstituicdo é a in@dgice a identidade do individuo atual ou
futuro, levando em consideracéo as acdes ou orsisEbEstado ou de entidades privadas, o que
a relaciona estritamente com a Biomedicina. Igt@®&mistificar o discurso de um cientificismo
ja ultrapassado, que ignora a perspectiva da edolda experiéncia humana e a intencionalidade

do Direito. Tal discurso indaga a compreensao daretizacdo da protecdo genética humana.

A ciéncia e suas implicacBes, em especial, a destzodo Acido desoxirribonucleico
(DNA), a clonagem da ovelha Dolly e, recentemeitejecodificagdo do genoma humano
marcam na histéria da evolucdo genética, as ingdlEes entre engenharia genética e suas
consequéncias éticas e legais. Até porque, o Direitmo ciéncia juridica, deve oferecer

mecanismos para a regularizacdo do vertiginosorg@seg cientifico. Logo, o Direito néo

® BARACHO, José Alfredo de Oliveird identidade Genética do Ser Humano. Bioconstituigioética e Direito.
Disponivel em: <http://www.gontijo-familia.advrAcesso em: 20 dez. 2006.




pretende frear o desenvolvimento da ciéncia, nmasacontrar meios para que Direito e Ciéncia
possam ser operados conjuntamente, de forma quieetss fundamentais nao sejam violados e
as pesquisas cientificas coibidas.

2 ldentidade e Dignidade: a busca da ancestralidadgesndémica

Modernamente, a genética é a mais nova arma dastis ndo apenas na preservacao
de doencas, mas também no direito ao conhecimentsckndéncia bioldgica, pois assegura a
certeza da origem genética, construida a partmaléculas de DNA. Reproducdo medicamente
assistida, clonagem humana, a busca pela “idemtidaetfeita” sdo alguns dos debates
contemporaneos que norteiam um novo discurso garcnstitucional voltado a tutela,
integridade e dignidade do ser humano. Em decaagtesponta a identidade genética como um
bem juridico fundamental, pois com os avancos éasdas cientificas a vida humana passa a ser

0 objeto principal da manipulacéo, investigacdesgpisa da engenharia genética.

O direito a identidade genética &€ exemplo de ume rgama de direitos que bate as
portas do Judiciario em busca de positivacdo, niwag@o e concretizacdo na esfera do
ordenamento juridico vigente. Isso porque, a destale a formulacdo de novos direitos séo e
sera sempre um processo em constante evolucaajausem fim, de modo que quando um
sistema de direitos se torna reconhecido abrenm&asiregides para serem exploradas. Além do
mais, como bem asseverou Noberto Bobhis direitos ndo nascem todos de uma vez. Nascem
guando devem ou podem nascer.”

Os seres humanos séao geneticamente distintos snsuttos, cada qual possuindo sua
propria identidade genética, individual e irrepeltiv salvo gémeos monozigoticos —, 0 que leva a
compreensdo de um genoma Uunico. Neste contextotiddde genética € sin6bnimo de

individualidade genética.

" BOBBIO, NobertoA era dos DireitosTradugéo de Carlos Nelson Coutinho. Rio de Jan€ampus, 1992. p. 32.



O direito a identidade genética € compreendido era dimensédo de individualidade
gue torna cada pessoa uma realidade singular, tends bases na memdria familiar dos

antepassados, vinculando o direito & historicigesoaf.

O direto de saber nossa historia € imanente a madidade individual. Reflete no
conceitode dignidade da pessoa humana, pois permitir aopessdireito de conhecer sua
ascendéncia genética é garantir-lhe sua prépriaidéige. Desse modo, deve ser garantido a
todos os seres humanos como uma forma de “grancezal’, o que contribuira para o

engrandecimento do ser humano enquanto pessoa.

A identidade genética como um bem juridico fundaaledem grande afinidade com os
guestionamentos que englobam a dignidade humasalieeitos fundamentais, pois a dignidade
da pessoa humana como um principio fundamentatittanisnalmente consagrado € a espinha
dorsal que rege todo o ordenamento juridico, sermmwtanto, uma qualidade propria,

irrenunciavel e inalienavel de cada individuo.

Nesse sentido, a dignidade, como respeito e cowsajée capaz de unir valores
individuais aos coletivos e valores humanos aositdg da personalidade. Logo, diante das
transformacdes provenientes da Biotecnologia, idad¢ genética e dignidade humana estao
estritamente conexas na busca pelo reconhecimestooigens historica e biolégica do ser

humano como um direito a individualidade e a pealdade.

A concretizacdo da identidade genética pelo priodp dignidade da pessoa humana,
como forma de o individuo ter reconhecida a sugearihistorica, € questao que se apresenta ao
Direito patrio, frente as novas concepcdes jurgliae surgem no mundo contemporaneo. Logo,
0 principio basilar de todo o ordenamento juridammo um valor intrinseco, reconhecido a cada
ser humano, propicia ao individuo o direito de sateas origens genética e histérica, de
conhecer sua proépria identidade, como um direitpedsonalidade. A Constituicdo consagra um
conjunto de bens que integram a consciéncia jaridierando uma perspectiva entre a relacdo de

8 Nesse sentido, GIORGIS, José Teixeir®ireito a Ancestralidade GendmicaDisponivel em:

<http://www.jornaldaordem.com.br/noticiasAcesso em: 15 out. 2007.




identidade genética e pessoal, que possibilitanaretizacdo da identidade genética como um
principio constitucional que permita ao individuoeoonhecimento de sua origem historica como

um bem juridico fundamental.

A busca da verdade genética € um principio invastigp de informacdao. Isso significa
gue a identidade biolégica esta focalizada na @epwdividual, ou seja, expressa uma Visao
interdisciplinar da identidade pessoal, a qual pgmbase os tracos socio-culturais do meio em
gue vive cada ser humano. Logo, a historia da @idameio pelo qual as pessoas constituem a

sua identidade pessoal, enquanto o cédigo gerfética identidade bioldgica Unica e irrepetivel.

As reflexbes acerca do direito a identidade geaétfietem no conceito de identidade
pessoal, que se define como uma idéia de relacdadiiduo com os demais membros da
sociedade, um referencial social construido aodatggvida, por meio de relagbes reciprocas que
abrangem elementos genéticos da pessoa humanaurorser irrepetivel, original e Gnico em
constante construcdo no ambito das relacdes issopis. Salienta Zygmunt Baumague a
identidade pessoal é formada pelas ideologias dtexim social em que vive, ou seja, pode ser
comparada a um quebra-cabeca incompleto, no qualeeas vao sendo encaixadas para
comporem a biografia pessoal, porque ndo se tetezeede ter todas as pecas necessarias para
monta-lo, ou de se ter selecionado as pecas cE&uas.a identidade genética ocorre o contrario,
ou seja, pode ser comparada a um fato que, “segupedréo dos tragos geneticamente herdados
e determinados do corpo humano, pode ser deswrtumduivado ou encoberto de outras

maneiras, mas nunca realisticamente descartadesieitd.”

A busca da identidade genética € um pressupost @aonhecimento da prépria
identidade pessoal. A origem biolégica ndo podegecedida ao individuo como um meio para
o statussocial, pessoal e quem sabe até genético, ouagejayés de garantir-lhe um direito de
personalidade, pode ocorrer de transformar-se eritigio de interesses econémicos, pelo qual
“a vida continua a ser ganha e os direitos de dagie e respeito social continuam a ser obtidos

ou perdidos®

® BAUMAN, Zygmunt. Identidade Traduc&do de Carlos Alberto Medeiros. Rio de Jandbrge Zahar, 2005. p. 66-
67.
19 BAUMAN, Zygmunt. Identidade Traduc&o de Carlos Alberto Medeiros. Rio de Jandbrge Zahar, 2005. p. 36.



Sob este enfoque, a identidade genética é pamgramite da consciéncia juridica,
primeiramente da consciéncia abstrata de uma asbenaativa da consagracao de um direito que
reconhece a identidade genética como esséncigydaalie do ser humano e, segundo, de uma
consciéncia juridica prética, através da qual adgstpor meio do ordenamento juridico, garante
e permite ao individuo o Direito a ter Direito devéstigar e conhecer a sua ascendéncia, sua

origem histdrica e sua identidade.

Nesse contexto, o direito a identidade genética miproteger o ser humano de toda
agressdo que possa sofrer ao longo de sua exstéleside a concepcdo até a morte. Logo, o
Estado ndo pode ficar inerte e indiferente frenteaidade cientifica que desponta, devendo
fiscalizar as atividades que envolvam a manipulaghmaterial genético, bem como estabelecer
mecanismos de protecdo da identidade genéticardmseno, via legislacdo infraconstitucional,

ou seja, buscar efetivas solucdes na esfera jaridic

A Constituicdo Federal de 1988 em seu artigo 2aBagrafo 1°, inciso I, impde ao
Poder Puablico o dever de “preservar a diversidaalénéegridade do patrimoénio genético do Pais
e fiscalizar as entidades dedicadas a pesquisangutecdo de material genético”. De certa
forma, tal dispositivo, embora ndo expressamenteduziu, a questdo da identidade genética no

ordenamento juridico brasileiro.

Em que pese a discusséo em volta da concepcacaitheximento e concretizacéo da
identidade genética estar evoluindo gradativametiteapos dia, nossos tribunais ainda ndo se
depararam, concretamente, com a possibilidadevéstigacdo genética promovida por pessoas
concebidas pelas técnicas de reproducdo medicarassigtida. Porém, timidamente, a busca
pelo conhecimento da origem histérica e genétitd adentrando as portas do Judiciério,

provocando nos 6rgéos julgadores indagacgdes agergae é permitido ou proibido.

O Tribunal de Justica do Rio Grande do Sul foi uss grimeiros a levantar o debate

acerca do tema, reconhecendo a possibilidade dsstigacdo da origem genética como um



direito de conhecer a verdadeira identidade, iatedp, assim, o conceito de dignidade da pessoa

humana. Logo, pela pertinéncia e adequacgao ao expo$aciona-se a seguinte jurisprudéncia:
ADOGCAO. INVESTIGAGCAO DE PATERNIDADE. POSSIBILIDADEA par de o
reconhecimento do estado de filiacdo ser direitosqgmelissimo, indisponivel e
imprescritivel, e a adocao irrevogavel (arts. ZBeECA), ha perfeita possibilidade de o
filho adotivo investigar sua origem genética. Ob8pcia a Constituicdo Federal (art.
227, 86°). O direito de conhecer a verdadeira idadé integra o conceito de dignidade
da pessoa humana, sendo descabido impedir o dreddc acdo pelo fato de o
investigante ter um pai registral ou ter sido adotdnexisténcia da impossibilidade
juridica do pedido. Determinado o prosseguimento pdacesso com abertura da
instrugdo. APELO PARCIALMENTE PROVIDO, POR MAIORIARIO GRANDE
DO SUL, 2006).

Embora a deciséo cuja ementa foi acima transceitsevsobre a pretensao de um filho
adotivo buscar por meio da investigacdo de patadeid 0 reconhecimento de sua filiacédo
genética junto ao pai biolégico - mesmo sendo aa@wldrrevogavel e existindo o vinculo
socioafetivo - extrai-se de seu teor que o Tribugalicho entende que o direito ao
reconhecimento da origem historica é parte do d¢tnaa dignidade humana e integra a

identidade individual e irrepetivel de cada ser anm

O progresso da ciéncia gera grandes conflitos maraoperadores do Direito,
principalmente para juizes e desembargadores,aguee depararem com um caso que envolva a
investigacdo do conhecimento da identidade genétioao esséncia para a dignidade pessoal,
devem prolatar, com base no Biodireito, na Bioé&caecentemente, na Bioconstituicdo, um
desfecho adequado a pretenséo, de forma que réim sejbidas as garantias constitucionais
garantidas ao individuo como um ser dotado de diggig, direitos e deveres.

Vindicar o direito a origem genética € um direitomdamental na espécie direito de
personalidade. Logo, negar-se o direito ao contetionda origem genética e historica constitui
ofensa ao principio da dignidade da pessoa humiamayez que viola a propria personalidade e
individualidade de cada ser humano. Consequentemémdo um projeto de vida (familiar,
cultural e social) do individuo restaria afetadojspndo estaria protegido e garantindo no

contexto social em que vive.



A identidade genética de cada ser humano consgtudm direito personalissimo,
contendo no genoma humano a heranca comum (segsi@miéticas) da espécie humana. Com
o desenvolvimento vertiginoso das técnicas cieat$fi o direito deve oferecer mecanismos
normativos para evitar (se isso nao for possivel neenos regular) a possibilidade de
patenteamento de genes humanos (seqléncias dedeNkas, gametas, tecidos, sangue), dando
a impressdo de que o corpo humano pode tornaris¢oote apropriacdo privatfa o que
acarretaria uma certa manipulacdo e dominio daiei&obre o homem, o qual passaria de um

ser dotado de direitos e deveres constitucionaknesgegurados a mero objeto.

3 ldentidade Genética e os Novos Contornos do Diteide Filiacdo

A partir da descoberta do DNA, direito e ciéncianegam a caminhar juntos na busca
pelo conhecimento da origem genética do individuém de estabelecer o direito de filiacdo
entre o ser gerado e seus genitores. Em decorréissia, exige-se, atualmente, redefinicdo e a
reavaliacdo dos conceitos e conteudos juridicosralagbes interpessoais pelos operadores do

Direito.

O desenvolvimento das técnicas de reproducéo idssisfletem na concepcao de
direito de familia, uma vez que emergem na dimensdtural, social e afetiva, sendo
efetivamente possivel ser constituida a verdadiéagdo ndo apenas pelos lagos bioldgicos, mas
também pelas relagBes de afeto. Pois, com o deadwseanos, a relacdo entre pais e filhos
desligou-se da origem bioldgica. O sentimento enascdes passaram a ser valorizados, abrindo-
se espaco para a parentalidade socioafetiva, paleagelacdo de pai e filho transcende os lacos
de sangue, atribuindo-se relevancia aos lacosva$etLogo, as familias originadas a partir da
contribuicdo genética de terceiros € uma realiddeundo contemporaneo. Em virtude disso, a

familia deste novo século ndo mais se define peldeto classico: pai, mae e filho.

O progresso da ciéncia Biomédica, principalmente gugstdo das técnicas de

reproducdo assistida, possibilitou que casais ri@f® realizassem o sonho de procriarem e

1 Cabe frisar que nos Estado Unidos da Américaigteer possibilidade de seqiiéncias genéticas hisnfBNA)
serem objeto de apropriagdo privada.



conceberem um ser. No entanto, o surgimento de tégrdaca que num primeiro momento
desafia as préprias leis da natureza, uma vez agshilita a procriacdo e a geracao de vida fora
do Utero materno, propicia indagacdes principalmeat contexto juridico, pois hd necessidade

de normas para regular os avancos cientificos.

A reproducdo medicamente assistida \(itro) levanta sérias discussdes no direito de
familia, projetando-se na atual concepc¢éo de Dit@dnstitucional e levando a indagacfes que
vao do direito ao conhecimento da identidade gemé&to direito de personalidade até questdes
familiares. Assim, a partir do critério cientifido vinculo genético, o direito de filiacdo assume
novos contornos, pois com as transformacfes dadam® o ordenamento juridico deve se

adaptar aos proclamas do mundo contemporaneo.

Atualmente, a manipulacdo genética dos gametasaisegwma realidade que interfere
na parentalidade bioldgica, permitindo que o codjgoético do ser gerado seja distinto daquele
gue se obteria pela unido corriqueira dos gameiagydnitores do ser concebido. Um exemplo
disso € a inseminacéo artificial heteroléga, nd quaddigo genético que seria transmitido por
um dos genitores seré substituido por o de um dpadiim de suprir uma incapacidade do de

geracao pelos meios naturaté.”

A evolucao das técnicas Biomédicas reflete na quéteda parentalidade. Em que pese
nosso ordenamento reconhecer a investigacdo danigae como forma para se estabelecer a
genitura biolégica com aspectos no parentesco, ha@immentos e sucessdo, o direito ao
conhecimento da origem genética pelo ser concelirdwés da inseminacéo artificial heteréloga
ainda nao é reconhecido doutrinariamente, embaer @oncebido por estas técnicas também
tenha o direito de investigar a origem do mategiahético responsavel por seu nascimento.
Negar-lhe esse direto é ferir a sua prépria digtedaois estar-se-a negando um direito que é

garantido a outra pessoa concebida por relacoesisex

12 CHAVES, Adalgisa Wiedemann. O Vinculo Parentake $riplice Aspecto (genético, registral e socited?.
Revista do Ministério Publico do Rio Grande do,8uls5, Porto Alegre: ESMP, 2005. p. 91.



O direito de o ser concebido por meio das técrdeagproducdo assistida — em especial
pela inseminacgéo heteroldga, realizada com a jEti&o de um terceiro doador — de conhecer
sua identidade genética sdo questdes delicadas,vamaue o conceito de paternidade se
fragmentam. Além do mais, o0 conhecimento da idedgd individual permite o
autoconhecimento de uma realidade biologica amtgtie pode contribuir para o entendimento
de certas caracteristicas e habitos, pois posailjlie certos elementos que agregam a prépria
personalidade humana sejam conhecidos. Ademagsnéatdreza humana o desejo, a curiosidade
a até mesmo a necessidade de saber suas raizegasceeja para efeitos médicos, seja em
respeito ao direito de conhecer a origem biolégicamesmo para fins matrimoniais, € possivel
obter a declaragdo da ascendéncia genética semwndésdr a filiagcdo existente e gerar efeitos
sucessorios, pois “o objeto da tutela do direite@thecimento da origem genética € assegurar o

direito de personalidade, na espécie direito & ¥/itla

As indagagfes nascem quando, mesmo tendo um pa@etsocioafetivos, o individuo
quer investigar sua filiagdo biologica. Nesses gasodireito ao reconhecimento da origem
genética provoca diversos discursos, pois sedratan direito personalissimo a ser garantido ao
individuo, sem possibilidade de obstaculizacdaimeia ou disponibilidade por quem néo seja o
seu titular. Além do mais, a busca pelo reconhetione concretizacdo do direito a identidade
genética ndo significa discriminacéo, subjugacapreponderancia sobre a filiacdo socioafetiva

gue se origina.

Neste contexto, Silmara Juny de Abreu Chinelatadai por Jodo Roberto Moreira

Filho', afirma que:

O “direito a identidade genética” ndo significaescbnstituicdo de paternidade dos pais
sociafetivos. Hoje, enfatiza-se a importancia denp&ade socioafetiva e a denominada
“desbiologizacao” da paternidade. E o filho s6 @m@nia os pais bioldgicos se quisesse.
O que néo se pode é negar o Direito de Personelidadientidade e fazé-lo crescer sob
uma mentira, como alertam os psicélogos. Um simgkesne de tipo sangiiineo pode
destruir toda a fantasia de que a crianca é filblédica de um casal.

13 L.OBO, Paulo Luiz Netto. Direito ao estado de &fia e direito & origem genética: uma distingéo ssréa Jus
Navigandi, Teresina, ano 8, n. 194, 16 jan. 2004. Disponivel em:
<http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=4¥5&cesso em: 24 ago. 2007.

4 MOREIRA FILHO, José Roberto. Direito & Identida@enéticaJus NavigandiTeresina, ano 6, n. 55, mar. 2002.
Disponivel em: <http://jus2.uol.com.br/doutrinattersp?id=2744. Acesso em: 12 abr. 2007.
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O interesse e o direito de investigar a ascendégergética é inerente ao ser em
particular, ou seja, sO vai investigar se quisers @ conhecimento da origem biolégica é um
direito personalissimo e ndo um dever. Logo, nates®er renunciado por quem néo seja 0 seu
titular, muito menos ser objeto de obstaculizacélo [Estado, que deve oferecer mecanismos
necessarios para a sua concretizacdo normativamAss direito ao reconhecimento da
genealogia (estudo da ascendéncia e relacOes demm)lindo importa na desconstituicdo dos
vinculos estabelecidos, mas sim assegura a “cedazarigem genética, a qual podera ter
preponderancia impar para a pessoa que a btisca.”

O direito a identidade genética deve permitir agiviiduo o direito de saber a sua
histéria, assegurar a certeza acerca da origenticgenAssim, a partir de tal ponderacao, o ser
nascido de técnicas heterélogas de inseminacdiciattigualmente, tem direito a investigagéo e
ao reconhecimento de sua origem geneética como weitadipersonalissimo, irrenunciavel e
imprescritivel, sem que isso implique reflexos amisquer outros direitos inerentes a filiagao,
como direito sucessoério e atribuicdo da paternidpde exemplo. Ressalta-se, ainda, que o
anonimato do doador do material genético deverespeitado, porém nédo de forma absoluta,
possibilitando-se portanto, a investigacdo da arigelogica para fins de prevencéo de doencas
hereditarias (resguardando-se a identidade civdabmlor), mas ndo com o intuito sucessorio ou

objetivando a desconstituicdo dos vinculos fangagstabelecidos.

O direito a identidade genética ndo se confunde oodireito de filiacdo, pois o
reconhecimento a identidade genética visa a buszmrascendentes genéticos a identificacédo
genética do individuo, para que possa, se necessauibtar medidas preventivas para a
preservacdo da saude, da integridade fisica, etmuanlireito de filiagdo tem por objetivo

estabelecer os lagos de afeto, as relacfes degmuemxistentes.

Assim, a evolucdo da Biotecnologia faz com queasumovos contornos no direito de
familia, que englobam n&o apenas a filiacdo bioKginas também a socioafetiva, formada por
lacos de amor e afeto que, consequentemente, ssusciliscussdo acerca do Direito ao

> MOREIRA FILHO, José Robert®ireito a Identidade Genéticaus NavigandiTeresina, ano 6, n. 55, mar. 2002.
Disponivel em: <http://jus2.uol.com.br/doutrinattersp?id=2744. Acesso em: 12 abr. 2007.




conhecimento da origem histérica da identidade tgende cada ser humano, como um ser Gnico

e irrepetivel, dotado de direitos, deveres e, jpaimente, dignidade.

CONCLUSAO

A identidade genética € um direito de personalid&dé focalizada na individualidade
bioldgica de cada ser humano, no genoma Uniccepeiivel (salvo gémeos monozigoticos). O
direito a identidade genética é considerado um lerdico fundamental que, por sua
importancia e relevancia, € elevado, ainda queiditgnihente, com sustentaculo no principio da
dignidade da pessoa humana, a posicdo de direidafoental. A partir de tal perspectiva,
desponta a Bioconstituicdo como um conjunto de aeroonstitucionais voltadas a protecao da
tutela, integridade e dignidade da pessoa humassimA o saber cientifico deve ser conciliado
com o saber humanista, de forma que a BioéticBiedireito se integrem no ambito de protecéo

e normatizacdo das exigéncias sociais.

Com o avanco da engenharia genética o direitdidedd assume novos contornos, pois
a partir das técnicas de reproducdo medicamenigtidaso individuo busca, no ordenamento
juridico, o Direito a ter Direito de conhecer sukentidade genética, saber sua ascendéncia
biolégica. Contudo, tais técnicas, ndo devem séicamas visando a busca da “identidade
perfeita”, criando um mercado de “genes perfeitas’gual recorreriam os casais, a principio os
gue apresentassem alguma impossibilidade de candeb®rma natural, em busca de um ser
geneticamente perfeito, pois isto fere o maior &mento juridico, a dignidade humana. Além do
mais, as técnicas de reprodu@dwitro surgiram para auxiliar as pessoas na realiza¢&woiaao
de procriar. Espera-se que tal possibilidade derjaigfio ndo venha, em um futuro préximo, com
a possibilidade do direito de conhecimento da amidestorica, a ser empregada com intuito
sucessorio ou objetivando a desconstituicdo dasilda parentais ja estabelecidos, mas sim com
a finalidade de preservar a saude humana de pisssivencas hereditarias que possam ser

desenvolvidas.

Assim, em decorréncia do progresso cientifico, €&e Direito devem ser operados

conjuntamente, a fim de que os direitos humanasndaimentais ndo sejam violados, nem as



pesquisas cientificas coibidas. Isso permite elgedelimites para que o individuo ndo passe de
sujeito de direitos a mero objeto, até porque @ifdirndo pretende reprimir o desenvolvimento

cientifico, e acredita-se que a Ciéncia nao tramsica 0 mundo em um imenso laboratorio.
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